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1- RELATÖRIO

A presente propositura de autoria do Vereador Paulo Pereira Filho, que Dispöe sobre
a alteracäo no art. 228 da lei complementar 110 de 29 de setembro de 2021., tramita neste Poder
Legislativo e encontra-se nesta Comissäo atendendo as normas estabelecidas no Regimento
Interno deste Poder Legislativo, com a finalidade de que seja elaborado parecer sobre a materia.

As justificativas foram trazidas aos autos pelo autor e anexadas ao Projeto de Lei,
que resumidamente abaixo transcrevo.

O objetivo do projeto & evitar a tributagäo, no mesmo ato, de diversos negöcios juridicos. Assim,
passa a prever que, havendo identificagdo de diversos negöcios juridicos que constem dos incisos do caput so serä
cobrado o imposto sobre o ültimo ato levado a efeito para regularizacäo do imövel. Alem disso, o presente projeto
visa incorporar a legislagäo o entendimento do STF de que o fato gerador do imposto sobre transmissäo inter vivos
de bens imöveis (ITBI) somente ocorre com a efeliva transferencia da propriedade imobiliäria, que se dä mediante
o registro no cartörio de registro de imöveis. No Recurso Extraordindrio com Agravo (ARE) 1294969, com
repercussäo geral (Tema 1124), interposto pelo Municipio de Säo Paulo em face de decisäo do Tribunal de Justica
estadual (TJSP) que considerou illegal a cobranga do tributo lendo como fato gerador a cessäo de direitos
decorrentes de compromisso de compra e venda de imövelfirmado entre particulares, o TF entendeu que a decisäo
do TJSP encontra-se em sintonia com a jurisprudencia do STF que ja consolidou 0 entendimenio de que a
exigencia do ITBI ocorre com a transferencia efeliva da propriedade, que se dä com o registro imobiliärio, e näo na
cessäo de direitos, pois näo se admite a incidencia do tributo sobre bens que näo tenham sido transmitidos.

II - DAANÄLISE DAMATERIA

A proposta näo foi solicitada urg&ncia e tramita em regime ordinärio.

A Proposta tramitou na Comissäo de Justica/Redagäo, recebendo parecer
favoravel.

Art. 88. Compete ä Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania
examinar e emitir parecer sobre os processos referentes ä educacäo, ensino e artes, ao patrimönio histörico,
artistico e cultural, aos esportes, äs atividades de lazer, ä higiene, ä saüde e assistäncia social, direitos
humanos e cidadania e, em espeeial: I - sistema municipal de ensino; Il - concessäo de bolsas de estudo e
auxilio transporte aos estudantes; 111 - programa de merenda escolar; IV - preservacäo da memöria da cidade
no plano estetico, paisagistico, de seu patrimönio histörico, cultural, artistico e arquitetönico; V - examinar
emitir parecer sobre os processos relacionados ä seguranga, as atividades da Guarda Municipal, alem de
realizar estudos sobre os servicos efetuados pelas policias civis e militares, propondo sugestöes äs autoridades
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estaduais; VI - denominagäo e alteragäo de pröprios, vias e logradouros püblicos; VII - concessäo de titulos
honorificos, outorga de honraria, pr&mios ou homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado
servicos ao Municipio; VIII - servicos, equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos,
recreativos e de lazer voltados ä comunidade; IX - Gestäo Municipal do Sistema Unico de Saüde; X -

vigiläncia sanitäria, epidemiolögica e nutricional; XI - seguranca e saüde do trabalhador; XII - programas de
protecäo ao idoso, a mulher, A crianca, ao adolescente e ao portador de defici@ncia; XII - turismo e defesa do
consumidor; XIV - abastecimento de produtos; XV - gestäo de documentagäo oficial e patrimönio arquivistico
local, Parägrafo ünico. A Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania,
tambem examinarä e emitirä parecer sobre os processos referentes aos Direitos Humanos e ä Cidadania e, em
especial: I - recebimento, avaliagäo e investigacäo de denüncias relativas A ameaca ou violacäo dos Direitos
Humanos; I - fiscalizagäo e acompanhamento de programas governamentais relativos ä protecäo dos
Direitos Humanos; III - colaboragäo com entidade näo governamentais, nacionais e internacionais, que atuem
na defesa dos Direitos Humanos; IV - pesquisas e estudos relativos ä situacäo de Direitos Humanos em
Hortoländia, no Brasil e no mundo, inclusive para efeito de divulgacäo püblica e fornecimento de subsidios
para as demais Comissöes da Casa; V - opinar e acompanhar especialmente aspectos atinentes a direito que
envolvem a crianga, o adolescente e o idoso; VI - opinar sobre aspectos atinentes a direitos daqueles que
compöe a minoria como a mulher, o indio, o negro; VII - promover a defesa dos Direitos Humanos em
Hortoländia nos termos das Constituigöes Federal e Estadual; VIII - tomar iniciativa, via prerrogativas
legais, para a efetiva defesa do cidadäo lesado em seus direitos fundamentais; IX - investigar sobre os
problemas de interesse püblico, que versem sobre a violacäo dos Direitos Humanos, bem como realizar
audiencias püblicas para esclarecer situagöes que afetem a construcäo da cidadania; X - realizar colöquios,
simpösios e seminärios referentes a promogäo de Direitos Humanos e ä defesa da Cidadania.

II - VOTO

Por considerar que a propositura em exame näo ofende os requisitos que
cabe esta Comissäo analisar näo vislumbramos öbice para sua regular tramitagäo e ao
final a decisäo de merito no Plenärio desta Casa.

Diante do exposto o voto & pela aprovagäo do referido Projeto de Lei
Complementar.

E o voto e relatörio.

Sala das Comissöes, 22 de setembro de 2022.

Vereador Edivaldo Sousa Araujo
Relator

Acompanham o voto do Relator:

Vereador:wehc
N

Vereadora: Marcia ina

Vereador: Derli de Jesus A anazio eno
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